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Fundação Instituto de Pesquisa e 
Planejamento para o Desenvolvimento 

Sustentável de Joinville,  
 

Instituto de Trânsito e Transporte e  
 

Secretaria de Infraestrutura 



 
 

PLANO VIÁRIO 
 

 

ÁLeis 1.262/73 e 1.410/75; 

ÁMalha projetada reticulada com vias principais e 
secundárias; 

ÁContrapondo com à malha do tipo espinha de peixe 
implantada anteriormente; 

ÁSomente 10% do Plano foi implantado; 

 



 
 

PLANO CICLOVIÁRIO 
 

 

ÁConjunto de diretrizes elaborado em 1993; 

ÁPlano inicial previa a implantação, ligando às indústrias, 
recreativas, postos de saúde e escolas; 

ÁMeta era a implantação de 120km em 20 anos; 

ÁO plano atual, direcionou as ciclovias e ciclofaixas aos 
principais eixos de deslocamento de trabalhadores; 

ÁVisando à integração intermodal nas estações do 
sistema integrado de transporte coletivo; 

ÁAtualmente contamos com 85km, com previsão de mais 
64km ï totalizando 150km. 

 



DIVISÃO MODAL 

A pé Automóvel Bicicleta Motocicleta Ônibus Ônibus
especial

Outros

30,35% 

23,28% 

14,06% 

3,73% 

26,48% 

0,16% 1,94% 

PESQUISA ORIGEM/DESTINO ï 

2009/2010 



 
MALHA VIÁRIA 

 

Á56,14% de Vias Pavimentadas; 

ÁAsfalto = 43,87% e Calçamento = 12,27%; 

üRegião Centro-Norte = 83,09% 

üRegião Sul = 45,32% 

üRegião Sudeste = 32% 

üRegião Sudoeste = 39,05% 

üRegião Leste = 56,41% 

üRegião Nordeste = 43,55% 

üRegião Oeste = 32,78% 

üPirabeiraba* = 67%          (*Sem Área Rural) 

Á48,86% de Vias não Pavimentadas; 

 



 
FROTA VEÍCULOS 
 AUTOMOTORES 

Tipo/

Ano

Motocicleta   

/Motoneta

Automóvel / 

Camioneta

Ônibus e 

micro 

ônibus

Caminhão, 

Caminhão 

Trator

Outros** TOTAL

Indicador 

(População/Veículos 

Licenciados)

2000 16.794 104.875 686 6.688 7.949 136.992 3,14

2001 18.137 110.083 700 6.019 10.018 144.957 3,08

2002 22.462 114.962 1.129 8.041 5.952 152.546 2,97

2003 26.224 124.013 1.210 8.878 6.398 166.723 2,77

2004 29.751 132.191 1.249 9.940 6.965 180.096 2,65

2005 35.032 140.858 1.245 10.892 7.344 195.371 2,49

2006 39.988 149.604 1.287 11.998 7.777 210.654 2,35

2007 45.418 160.207 1.288 13.342 8.696 228.951 2,13

2008 49.710 171.384 1.347 14.926 9.539 246.906 1,99

2009 52.575 183.252 1.346 16.371 10.123 263.667 1,88

2010 56.710 198.499 1.404 18.442 11.107 286.162 1,80

2011 59.763 222.696 1.431 10.900 12.372 307.162 1,70

2012 61.936 238.625 1.489 11.325 13.539 326.914 1,61

2013* 63.001 246.982 1.546 11.537 14.219 337.285 1,62

Fonte Detran/SC *Agosto

** ciclomotor, utilitário, triciclo, reboque e semi-reboque, trator.



 
SISTEMA DE  

TRANSPORTE COLETIVO 

Ano
Nº empresas 

operadoras

Nº de 

linhas

Nº de 

viagens 

(dias 

úteis)

Frota 

operante

Frota 

reserva

Frota-

fretamento

Frota 

escolar

Idade 

média 

da 

frota

Nº de 

usuários 

(média 

diária)

Nº de 

usuários/mês

2000 2 127 7.783 261 41 146 14 6 139.022 4.170.671

2001 2 142 6.557 269 37 149 12 6,36 136.339 4.090.184

2002 2 162 7.585 278 39 122 10 5,92 133.914 4.017.416

2003 2 159 8.697 288 45 96 x 6,49 126.988 3.809.633

2004 2 173 8.925 288 47 123 1 6,50 134.102 4.084.773

2005 2 170 8.967 294 64 116 4 6,50 131.271 3.992.833

2006 2 183 9.044 297 51 122 0 6,50 131.550 3.977.551

2007 2 179 9.669 332 45 128 0 6,30 134.196 4.366.355

2008 2 198 8.897 307 27 x 0 5,90 151.249 4.012.980

2009 2 209 9.187 318 31 174 0 6,30 122.206 3.771.822

2010 2 235 9.182 320 35 165 0 5,70 128.106 3.896.561

Fonte: Gidion/Transtusa/Seinfra/Ippuj, 2011, 1º semestre

DADOS DO SISTEMA



 
 

EVOLUÇÃO DA MÉDIA 
 DE PASSAGEIRO, SEGUNDO  

A POPULAÇÃO E QUILOMETRAGEM 

ANO PASSAGEIROS TRANSPORTADOS QUILOMETRAGEM FROTA OPERANTE

2000 50.387.642 20.966.107 261

2001 49.082.260 20.811.519 268

2002 48.209.278 22.210.249 278

2003 47.715.725 21.622.975 288

2004 49.017.287 21.882.800 288

2005 47.974.009 22.552.818 294

2006 48.000.025 23.256.353 297

2007 48.700.025 22.815.322 348

2008 49.545.278 22.797.930 334

2009 45.261.875 21.872.608 349

2010 46.758.734 22.648.794 355

Fonte: Gidion/Transtusa/Seinfra/Ippuj, 2011, 1º semestre 



VANTAGENS  

DE UM BINÁRIO 
 
ÁProblemas de fluxos opostos não existiriam, ruas      

em sentido único; 

ÁAumento da área de rodagem (a faixa que antes       
era utilizada para o sentido contrário será integrada   
a área de rodagem do novo sentido); 

ÁMaior Fluidez para o trânsito local; 

ÁAumento na velocidade de percurso tanto para os          
veículos quanto para os ônibus; 

ÁSegurança na ultrapassagem e conversões; 

ÁSegurança na travessia de pedestres. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ÁAumento na velocidade de percurso tanto para os            
veículos quanto para os ônibus; 

ÁSegurança na ultrapassagem e conversões; 

ÁSegurança na travessia de pedestres; 

ÁO transporte coletivo passara a operar com 

velocidade    média de velocidade de 23 km/h, ao 

invés de 18,5km/h;  

ÁRedução de semáforos.    

 

VANTAGENS  

DE UM BINÁRIO 



 

 

 

 

 

  
A LEI Nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 

Política Nacional de Mobilidade Urbana 

 
 Art. 2o A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o 

acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que 
contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política 
de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão 
democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. 

 

Art. 6o A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes  

 diretrizes: 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e 

dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual 

motorizado;  

 



 

 

 

 

 

 
Art. 7o A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:  

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;  

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere 

à acessibilidade e à mobilidade; 

 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 

sem prejuízo dos previstos nas Leis nos 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995:  

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de 

mobilidade urbana;  

 



 

 

 

 

 

 

 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e 

avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada 

pelos seguintes instrumentos:  

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, 

da sociedade civil e dos operadores dos serviços;  

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de 

Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribuições análogas;  

III - audiências e consultas públicas; e  

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos 

cidadãos e dos usuários e de prestação de contas públicas.  



 

 

 

 

 

 
 

 

Art. 18. São atribuições dos Municípios:  

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como 

promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano;  

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de 

transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial;  

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de 

mobilidade urbana do Município; e  

IV ï (VETADO). 

 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade 

deverão contemplar:  

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo 

prazo;  

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua 

implantação e execução;  

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação 

sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos; 

 

  

 



 

 

 

 

 

 
 

 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, os 

objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo;  

II - a circulação viária;  

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;  

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;  

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os 

não motorizados;  

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura 

viária;  

VII - os polos geradores de viagens;  

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;  

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;  

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público 

coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e  

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 

Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos.  

  

 






































